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DESPACHO N.º 2/2023 

 

Considerando que:  

O XXIII Governo Constitucional assume a educação como alicerce essencial para a valorização dos 

cidadãos, para a cidadania democrática e para o desenvolvimento sustentável do país;  

Os estabelecimentos de educação e ensino da rede pública do Ministério da Educação assumem um 

papel decisivo no processo educativo dos alunos, o qual deve ser potenciado, também, com a 

simplificação e desmaterialização dos processos na Administração Pública; 

Existe uma perceção generalizada sobre um excesso de burocracia associado à atividade docente que 

afeta os processos de ensino e aprendizagem, bem como a eficiência e eficácia dos processos 

administrativos das escolas, com prejuízos no desenvolvimento profissional dos docentes e no 

desenvolvimento pessoal e educativo dos alunos.  

Neste quadro, o Ministro da Educação e o Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização 

Administrativa determinaram, mediante despacho conjunto, a criação de um grupo de trabalho 

composto por representantes da Agência para a Modernização Administrativa, I.P. e dos serviços do 

Ministério da Educação, com vista a delinear uma estratégia coerente e global de simplificação e 

modernização administrativa na área da educação. 

Sem prejuízo do trabalho a desenvolver pelo referido grupo de trabalho, importa, desde já, adotar 

medidas suscetíveis de simplificar metodologias, processos administrativos e expedientes, bem 

como eliminar redundâncias, com vista a promover a eficiência e a eficácia nos processos educativos 

em desenvolvimento nas escolas.  

Prosseguindo-se a promoção da qualidade das aprendizagens e do bem-estar da comunidade 

educativa, o presente despacho estabelece as primeiras medidas de simplificação e modernização 

administrativa a implementar nos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública do 

Ministério da Educação.   

As medidas que ora se estabelecem decorrem dos contributos apresentados pelos órgãos de direção 

dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas e pelas organizações sindicais, os quais foram 

objeto de adequada consideração na elaboração do presente despacho.  

Assim: 

 

Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 23.º, do Decreto-Lei n.º 32/2022, de 9 de maio e no artigo 

8.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, ambos na sua redação atual, determino o seguinte:  
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Artigo 1.º 

Objeto 

 

O presente despacho estabelece as primeiras medidas de simplificação e modernização 

administrativa a implementar pelos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública do 

Ministério da Educação.  

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

 

O presente despacho é aplicável aos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública do 

Ministério da Educação.  

 

Artigo 3.º 

Medidas de modernização e simplificação administrativa 

 

As medidas de modernização e simplificação administrativa a adotar pelas entidades a que se refere 

o artigo anterior constam do anexo ao presente despacho que dele faz parte integrante. 

 

Artigo 4.º 

Vigência e produção de efeitos 

 

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua assinatura e produz efeitos a partir de 

1 de setembro de 2023.  

 

 

O Ministro da Educação, 

 

(João Miguel Marques da Costa) 
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ANEXO 

(a que se refere o artigo 3.º) 

No quadro da simplificação e modernização administrativa na área da educação estabelecem-se as 

seguintes medidas:  

a) Assumir o princípio de que o que for desmaterializado não carece de duplicação ou de assinatura 

em papel; 

b) Autorizar a realização de reuniões online;  

c) Alargar a possibilidade de realização de ações de formação continua na modalidade de e-learning 

pelos Centro de Formação da Associação de Escolas (CFAE), destinadas ao pessoal docente e não 

docente;  

d) Implementar o trabalho remoto opcional/facultativo para as reuniões com Encarregados de 

Educação; 

f)  Adotar o relatório anual de atividades como documento único e síntese de avaliação da execução 

da atividade das escolas, eliminando assim a existência de avaliações especificas de outros 

projetos/programas;  

g) Substituir o Programa de Apoio Educativo pela revisão anual dos Planos de Ação Estratégica;  

h) Condensar normas legais e regulamentares de funcionamento nas escolas num único site; 

i)  Constituir em cada agrupamento de escolas e escolas não agrupadas, um grupo de trabalho com 

vista à simplificação de processos e procedimentos administrativos relacionados com a sua 

atividade; 

j)  Elaborar um manual de simplificação de processos e procedimentos administrativos relacionados 

com a atividade docente; 

k) Elaborar modelos simplificados de planos e relatórios; 

l)  Concretizar o Prémio Simplex para as escolas, distinguindo as mais pró-ativas na eliminação de 

burocracia ao nível da gestão pedagógica e da partilha de boas práticas;  
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m) Dispensar o preenchimento das grelhas de avaliação das aprendizagens dos alunos no âmbito das 

atividades de enriquecimento curricular;  

n) Tornar os planos de recuperação das aprendizagens dos alunos documentos simples, claros, 

concisos e que fundamentem, de forma sucinta, as medidas a desenvolver; 

o) Eliminar o relatório de execução de medidas definidas para os alunos, nos casos em que os dados 

neles inscritos se deduzam da avaliação atribuída; 

p) Eliminar a necessidade de tramitação de papéis para justificação de faltas de professores que se 

encontram em visitas de estudo; 

q) Eliminar das atas as listas de evidências e prestação de contas do trabalho realizado pelos diretores 

de turma e pelos professores;  

r) Tornar facultativas as reuniões intercalares, deixando a sua realização para os casos em que se 

justifiquem, determinando que todos os professores submetam as descrições qualitativas, relativas 

ao desempenho dos alunos, nas plataformas digitais em uso nas escolas para informação aos 

encarregados de educação; 

s) Limitar o texto das atas aos assuntos tratados, designadamente às decisões e declarações de 

caráter pedagógico, suprimindo as informações passíveis de serem consultadas em documentos e 

fontes digitais, ou que fazem parte do trabalho corrente de direção de turma; 

t) Adotar os procedimentos necessários para que as decisões sobre as visitas de estudo internacionais 

sejam tomadas e operacionalizadas pelos diretores, enviando reporte da sua realização aos serviços 

competentes do Ministério da Educação;  

u) Reduzir os procedimentos para a realização de visitas de estudo simplificando os procedimentos 

administrativos.  
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